
Prrjz'tura 91Cunicipa( rfe 9/{àrecfla{'éf(orlano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LEI MUNICIPAL Na 065, m: 08 DE ABRlL DJ~ l 994 

CRI A O INSTI'I'UTO DE PRF.V l OÊNGIA 

1:: ASSISTÊNCTA DOS SERVfOORF:S 

MUNICIPAIS DE MARECIIAL FLOIUA NO 

~ DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

O PREFEI'l'O ~IUNICIPAL IJE ~1ARECHAL F'LORIANU , i!:S'J'AilO 

DO ESPÍRITO SANTO ; 

Faço saber que ó1 Câmal"d f4unic1 pal 

eu sanciono a seguinte Lei: 

«p r·ovou e 

Art . li - FtCo cri ... oo o lnst1t.uto J<: rr•evldPnc;, 

e Assistincia dos serv1dores do Mun1cip1o dP MarPchal 

Floriano - IPASMAF. 

. 
§ 1~ - O lPASMAF' e U IIIU C!Utc~rqui a com pr•r:snllit l i dr~dP 

JuridlCGI , élutonomie~ adm.lnJ sLr-uLiva e finélnCPl r•a , co111 Sf!dP. 

e í'o!'O na sede do MunicÍpio. 

§ 2ª 
. 

O IPAStMF e 

1nd1ret.a vinculada a Secretaria 

e Finanças . 

um orgao dél 

Municipal de 

«dnllni ~tr•açào 

Administração 

Art . 22 Para os f1n::; Jest<o L•> i , con::;lder'ét-

se: 

L - Segur;H.lO übt'lg •• tór·l o - todo ser•viliOr' clvl I, 

,;~tlvo ou inativo , da AdminJ strGlção Di ret<o, dos AuL<tr'qui ;~s 

e fundaçÕes Nunic j pa l S e OS dél CâJOo r'iJ fquni c i p • .tl dP t~a rt>Ch<!l 

Floriano, independentemente de idade ; 

li re tribu1çio-base mensal 

mensalmt'!nte ao segurado a tl tulo de vencimento, éJS p,r,lltl ica­

çÕes e vantagens 1:1 qu1:1lquer titulo ou proventos , ~xcluÍdos 

o sulÚrio- fam:Í.Ua e as P<lrcniHs de nal.urez<.l evPnlll;d ; 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Ill- contribuição - o resulr.ado do i-"'r·cr.nlud l inci­
dent<'l soure a r•etr-ibuiçí:;o-base , destin;.;do r• prupor•cion:rr· t~nntii­

çÕes para o pagcunen to dos beneficios de que t r<lta es ta L e i; 

I V - <l tualização mone c ária - é!pl tcação, 

dos índices oficiais parél tanto fixados-

A 

sem carenc ia , 

§ 1 2 - Excluem- se do_Ítem I d.-.:ste <! J'tigo, os servido­

res de outros. orgãos pÚblicos colocados à disposição do Munid­

pio e os titulares de cargos em comissão que comprovem estar 

amparados por outro orgão previdenciário oficial I , bem como 

aqueles que desempenham funç~es mediante contratação po r tempo 

de teJ'm:i.nado _ 

arcigo 

§ 2 2 

quando 

- O pagamento 
-atrasados , nao 

oe que 

integra 

trala o lt<:ru 1:1 <.leste 

a retribuição-base de 

mês de sua efeti vação . 

DAS CONTRl~UIÇÕES 

Art . 32 As conLrlbulçÕes oos segurados SF'rãu 

consignadas nas respectivas f o lhas de pagamento, sendo dP.v ldas 

no percentual de 7% ( sete por cento ) sobre a cetribuiçào­

-base mensal, não se levando P.m consideraç~o as deduç~es efeti­

vas . 

§ 1º - O percerttual de contribulç~o 
. 

se r a de Lerrnl nada 
a cada biinio , de acordo com o resultado de plano de custeio, 

elaborado atuar iamente. 

§ 22 - O segur·ado que ent1•ar ero goz•;. de llc'~"ça 

sem Ônus para os cofres pÚblicos municip<lis, será obrigado 
a recolher mensalmente 17% (dezessete por cento); cor r•esponden­

te às contribuiçÕes do segurado e da Prefeitu ra . Reinc1uindo 

o segurado em folha de pagemento, o setor competenLe dos servi-
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. 
ços de controle ue pessoal comunlcóH'él o fato ao IPII.SI-lAF. 

§ 3~ - No cas o de acumulólçào legal d~ car•gos o)u 

funções não perrnl tidas por· Lei o cálculo d1:1 contr ibu ição 

inclndirá sobre as retribuiçÕes-base mensais correspondentes 

aos cargos ou funcões exercidas , aplicando-se o disposto 

neste parágrafo aos inativos que venham a ex,..rcer carg"s quP 

os enquadrem na definição do lncJso I do at•Ugo 2v dPs l.a Lel . 

Ar t . 4 v - As contribu I çÕr-:s f)nl <:~Lraso d r'v i das po> J o:> 

segucados ser·ao accesc idas de ju t·os legais e atua ll::~ad ;~ s mone­

ta riamen te , de acordo com Índices autorizados pelo Governo 

Federal. 

Pár·agrafo Único 

mês do falecimento do segurado se r ão descontada:>, com o acréscJ.. 

mo previsto ne ste artigo da pf)nsão mensa l at r i buÍda aos 

beneficiários , em parcelas mensais não superior·es a l O~~ (d<>z 

por cento) do valor liquido do beneficio . 

DOS Ul::Nt::FÍCIOS 

' Art. 6 9. - O IPASFMt conceueca nu::; Lf•r·moJ!S desL.i.l l.Pl . 

os segu~ntes benerlcios: 

a ) aposentadoria ; 

b) pensao ; 

c ) auxilio- reclusão; 

d) assistência social; 

e) assistência fi nanceira. 

Art . 7a -A aposentadorl"' dos ::;<>r·vldorP.s municip.,ds 
' ' -ser·a definida pelo orgao e homologadéo. pelo lPASt-IAF 

Pa r ágrafo Único A aposen tddor· i a e os pr·ovc•rll"S 

dos servidores municipais, obedC"l)e t·~o os critP.ri.,:s r> lef j n lç0es 

estabe iecldos no estatuto dos se rv ldores pÚb I icos d0 n11utiCÍnl o . 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Ar t . a~ - Ocor•r•.tdo o f<~lecirnento do SPP,I.II"ildn . RPUo 

beneflcidrios teriío di rel ~o à pertsiio mense~l no v 1l e>r c<1r'r'<•Hpon­

dente a 100% (cem por c<"n~o) da retribuição-base mense~J 

daquele, observado o limite estabelecido em 1<"1. 

§ 1 2 - Para ciJculo da pensio; considero- se • retri­

bulçào-base mensal percebida na data d<" Óbito do s~eurado . 

§ 22 - Em nenhuma hlpÓtese o val or mensa l cl~:~ wmsào 

poderá se r i nfe r ior ao salário mÍnimo fixado por l.el, ne~clomll­

mente unificado . 

§ 32 - A cober~ura, P<H'd o benPfÍc i o t.l.-. ~wltSéto d<Jr­

se-á a partir do zero horü do dia seguinte , ao 1njclo do exer­

cÍcio do servidor. 

UO::> UJ::NEF!ClÁIU OS 

Art . 92 - Sào benel'lc.iários do segurélúu: 

I - o cÔnjuge ; 

li - o companheiro com 4ueur o segurado tenna mantido 

vida em comum sob o mesmo t.et.o durante, no mlnimo, 5 (cinco) 

anos 1mediatamente anteriores à data do Óbito . 

' 

III - filhos solteiros até 21 anos de ide~t.i~ ; 

IV filhos incapazes ou inválidos; 
v - filhos sol telros , corn idade atP. 2o1 OJIIt>S, se 

ur1J. v~ l\S.L tar io ; 

VI inexistindo os bene ficiário:; r·efrH' I dos nos 

incisos ante rior es , a mãe , o p<-tl invál i do ou conr tdade Slr p~;r-lo t• 

a 70 anos , os i r mãos sol te i ros , se i nválidos ou meno r·es de 

21 anos , desde que dependentes economicCIIllente do segut'éldo. 

Para os efeitos deste inciso e qui param- se ao pai e ma e, o 

padastro e madastra , subst1tut1vamente . 
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§ 

" capu t " 
designação 

suficientes 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

12 I nexlst.J.noo os de!JP.Ildent-es menc lonados no 

deste artigo, poderão ser incluÍdos, mPdi r.mte 

expressa do segut'ado e desde que não possui:lm bPns 

para sustento prÓprio, menor sob sua guar·da , por 

decisão judicial, e menor sob tutela. 

§ 2 9 - Aos filhos PquipHrwm-se . para toJos os PlPltos 

desta Lei , os adotivos , os enteados ou netos rr!Jrf'st>ntundo . 
fil ho pre - rnorto , desde que nao tenham ou tru pense:~o ou 

rendj ru<:nto . 

§ 32 - Para efeito no dlsposto no i11ciso 11 dHsCe 

artigo, são provas de vida comum: mesmo domicilio, registro 

como dependente em associação beneficiente de qualquer natur·eza 

registro como depentente na declaração do imposLo tle renda 

ou qualquer outra que possa formar elemento de convicção. 

§ 4 2 - A existincia ue filho havldo encre o segurado 
e companheiro , ou a prova do casamento sob rito r'P. I Igioso , 

supre a condição do p r azo previsLo no inciso Ll desde ucL.i r,o, 

desde que ~data do Óbito do segurado , pers l sLa comprovudumente 
a v1da em comum . 

UA U~CLAIIAÇÀO U~ r'AM l LlA 

Art . 10 - 'l'oaos os segurados são obrigados i:l pl't:!lHi:lr· , 

ao 1PA)$rMF', declaração de famÍlia da qual conste nome, idclde , 

esté:ldo civil e profissão do cÔnjuge , descendentes e tlt~ outros 

que possam ser instltuldos como beneficiir j o s na formu desta 
Lei . 

§ 12 - A declaraçio ser~, obrigator1am~nt.~. aLualizK­

di:l sempt•e que houver medi fi cação a sP.r fpj ta na apr"o"nt<rdü 
anteriormente . 
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Prifeitura 9tCunicipa( áe 9rrarec/ià( 5J(oriano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

§ 2 2 - O IPASMAF podera ex1g1r d<:J segurêido quo:~ i sqt•e r 

outros elementos e documentos julgados necess~rios ~ perfeita 

comprovaçao dos dados oferecidos pelo segurado . 

§ 39 - É: vedado a concessao de qual quer empréstimo 

a segur c;.do que não estiver com sua 

atual i zada . 

de c lar ação de fomllla 

Art. 11 Não terá direlto ' a pensao o c ÔnJuge 

que , ao l:.empo do falecimento do segurodo, dele astiver divor-

ciado 

l ar 

ou separado 

mais de 6 

judicial mente , ou hoLJVer abwiclona<:!o o 

(seis) meses , devendo , nesta htpbtese , 

ser pr·omovlda judicilarnente pP.los a exclusão do 
i nte r essados. 

beneficiário 

Não perder~ , ' pot·em, o c.:Ônjuge sobre v i vente , 

o dir•eito 
~ 

a pensao: 

a) se , na separação judicial, tl ver sido decla r ado 

inocente; 

b) se, em virtude de divbrcio ou dP. separaçao 

consensual o contribulnte prestava-lhe pensão alimenLlcia ; 

c) se, foi justo o abandono do lar . 

§ 2 g - O cÔnjuge ausente, mesmo não ex c 1 ui do pe I os 
interessados, na forma deste artigo, somente tP.rá d i reito 
à pensão a P<~rtir da data de habílltação e comprovuçilo de 

efe t;i v a dependência econÔmica em relação ao segurado. 

deve ci:ío 

a bandon o 
da morte 

§ 3'1 - Para os efeitos deste artigo , os interessados 

exclusão do cÔnjuge sobrevivente . Por plel tar a 
do lar , no 

do segurado . 
prazo d e· 6 ( seis ) meses , contados 

Art. 1 2 - Par a efeitos desta Lel a lnvalldez sera 
-atestada e m laudo médico emitido pelo orgao competente 

da Prefeitura . 

§ 1 !! - O IPASNI\F, poderá exlglr uos be11eflc1ár·Ios: 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

a) penodicarnente, a compPovaçào do ,~scado clvi i.; 

b) quando entende r convenj ente, exames rnP.d 1 c os 

com o fim de comprovar a perman~ncia de invalidez . 

§ 211 - Não sendo cumpPldéls as exlgfincids , no pcaza 

P.s tipulado, o pagamen to do benefÍcio sera suspenso. 

Art. 13 - A pensao devida ao bP. ne ficiário incapaz 

em virtude de alienação mentol, comprovada em l audo médico 

emitido pelo orgâo competente da Prefe i tura, será paga 

a t itulo prec~rio durante 3 (tris) meses assinado pelo c3njuge 
sobrevivente ; os pagamentos subsquentes somente secão efetuados 

a curador judicalmente designado. 

Ar t. 14 A conú ição légéll úo be11efldárlo P. a 

verificada na data do Óbito do seguraclo . 

Parágrafo uni co A incapac il.la tlc:. a i nvcilLle>~ 
ou a alteração de condiç~es supervenientes ~ morte do segurado 

não darão origem a qualquer direito~ pensão . 

Art. 15 - NP.nhum beneficiá rio pode r á ni'ceber mais 

de uma pensão municipal , salvo os filhos de genitores segurados 

ou em caso de acumulação de cargos ou funçÕes permitidas 

por Lel . 

Par~grafo Único - O beneflciário que ja perceba 

outra pensão munici]Jal deverá optar por uma delas. 

Art. 16 Por morte do segurado, a pensao sera 

deferida aos beneficiál'ios discriminados no artigo 99 desta 
Lei , da seguinte forma : 

I -cÔnjuge, a totalidade ; 

II - cÔnjuge e filhos: me Ladt>. CiO cÔnjuge e ltlt" Lo~d., 
aos filhos , em partes iguais; 

III - filhos: e m partes iguais ; 
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I V - comp&nhe it'O: d to tal! .:laJe ; 
V - companh<>lro c r~lhos: met:ade .. o cornp;;ratwu•o 

e met~e aos filhos , em partes iguais; 

VI - conjuge , ex- cÔnjuge benefici{.no ú" à.limentos 

e componneiro: em partes 1guais ; 

VII - conjuge , ex- cÔnjuge beneficiário ::J~ alimentos, 

companheiro e filhos: a metade ao cÔnjuge , e x- cÔn j uge ,. 

companhe i r o em part es lguals e metade ói OS f ilh•Js , em pa s•tes 
iguais ; 

VI II - pa is: em pac tes iguais, no coso de exlstl r' 

apenas um deles , a totalidade ; 
IX - pals e lm;;os : a m~>tade .. os IJ .. ds, em par·t •s 

lgua~s e metade aos lr·rnàos , em partes Iguais . 

ser 

6 ( 

Art. 17 Por mo~te pr~sumlda do segurado , 

declaroda pela autor_dade 

seis ) meses de ausência , 

jurÍdica competente , 

s~>ra concedldi:! uma 

. 
dpOS 

pensao 

pr ov1sbria , obedecida a f orma estabelecida 11RS~a Lel para 

a pensao normal. 

§ l P - MeuHm te tJr ·ova 
A 

em consequencia de acidente, 
do uesdparec u11en to J" segu r'éH.lO 

desastre ou catástrofe , os 
beneficiários farão jus à pensao pro\ _sÓr1él . lndependent~ 
sente da declaração e do pr<~zo previsto neste êii'Llgo. 

§ 2~ Ver·. f .codo o reapor•ec.ímen • do segur .. do, 

o pag;.mento da pe nsão cessará J medi atamente , d·~sohri e;,do 

os beneficiád o s da r eposição das quan t1as j á t·ecebHlas . 

. ' a pensao: 
Art. 18 Ex tingue- se o dl rel to do benefic i ~r· Jo 

I - pelo fdleclmento ; 
11 - pelo casamento; 

rrr - pela cessação da 1nCap<tctaa.de Oú !ilValtuez; -IV pela opçao :'lOS termos do 
. 
Ulllf:O 

do artlgo 15 desta Lei ; 

V - quando o beneficiàr1o posSdr a COilV i ver cnmo 

companhei ro . pre sen t.e quu l que r d:~s c ond 1 çÕ<<S previ s tu.s Wl!l 
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P« r•ágrafos 32 e 4~ do artigo 99 desta Lei ; 
VI - em geral , pela cessação das CQ II UH,;ÓP:; 111'"'r·er1l.el-l 

á quantidade de benericiário . 

Art. . 19 - Quando nouver exclusão ue be11eflciário, 

o valor da pensão será redtslrlbu1do entre os beneficiários 

I'emanescentes , nos termos do artigo 16 desta Lei. 

Paráer aro Úni c o - Corn i:l exc lusão de ul Llmo beneficiá-
-rio , extingue-se a pensao. 

- ' Art . 20 - O valor da pensao ser·a r ·vtsL «UtomatlCa-

mente , na mesma proporção e na mesma data, quaq·,., ocorrer : 
-I t•eajuste geral da remuneraçao dos servidores 

14unicipais ; 

Il r·evalorizaçào remune tÓr la de categol'ia a 

que pertencia o segurado falecido , inclus i ve quérrloO deco r•ren te 

de reclassificação ou transformação de cargos ou funções ; 

Ill - éll te ração do valo c délS vantagens integrantes 

da retribuição-base do segurado na data do Óbito; 
I V concessão posteriormente ~ data 

do segurado, de beneficios ou vantagens , atribulveis 

r ia a Que ele pertencia . 

Parágrafo ' uni co o A 

OriUS Cin<mcel ro 

do Óbito 
' a cacego-

decorrente 

de revisão prevista nos inClSO II, III e IV deste artigo, 

sem a respectiva fonte de custeio , secá suportado, pi·oporcio­

nalmente, pela Prefeitura, a partir das Leis que lhes derem 

o r igem, median te repasses mensais à Au tar quia, fF> .i la a compro­

vação da despesa. 

Art . 21 - As pensoes - 1 rrernunc táve J.S ímpenhord-sao e 
veis , sendo nulas de pleno direito alienação , -a a cessao 

a qualquer ti tu lo ou a constituição de o nus sobre Plas , 

defesa a autorga de poderes irr evogáveis ou em causa prÓpria 

para seu recebimento. 
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§ 

a maior , a 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

12 - A importânciu 

qualquer titul o , 

-t't'ferente Cl J.H•n::>ao rec<>bida 
< 

sera deduzida de coda quot<~. 

res pectivo, em parcelas m~nsa1s , sucessivas , nao sureriores 

a 1~ (dez por cento) do valor liqutdo da cota. 

§ 2Sl - Em caso de recebimento indev:!a:o, ;')Ot• •lolo 

ou ma ré , devidéiJllente comprovadas , o déoi·o será acrescido 

de ju ros legaj s e atualização monPLárla . 

DO AUXÍ L.L0- 111-:C l.USÃO 

Art . 22 O IPAS~IAF , pagará <~O.:> bene f i c l :.1'1 os 
-ào seauc·.-do ~c:luso ou de tento que nao percebd ... enc lmento 

ou provento áe 1nat1v1dade. 

§ 1~ - O auxilio- reclusão será com;edllJO e atualtz<J.:Io 

nos termos dos artigos 12 e 20 , aplicando-se no que coul>Pr 

o es tabelecido pa r a os bene f iciários . 

§ O auxilio-reclusão 
< 

sera d t-J v tdo él con ~<t l' 

da d a t M do efetivo recolhimento do segu r ado ~ prts~o e mantido 

enquanto durar s ua raclusão ou detP.nção dcsdP. que não l!steja 

cofrPs pÚblicos do -per c e bendo qualquer remuneraçao p~los 

Huniclpio . 

Art . 

benefiCidrlos 

OA ASSI STÊf4C LA SOCiAL 

23 o IPASf~AF , conceder·á <Henolmento aos . 
aç r aves de - ~ realizaç..so de c onven J os ou aco r·dos 

com I ns ti t uiçÕes Soc i ais e ClÍnicas , v isando r e duzi r c ustos 

com t r atamen t o médico , Ci rÚrgico , odon tol Ógi co , f a rmacêutlco , 

hos pitalar· , ambulat orial e psicolÓgLCO . 

-
ÇSO da forma de <ÜPndim~nt:Q m<>nCionaÕO rn " Ca put " .JI"Sl~ 

a r .:1go . 
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§ 2~ o s egu c'éH.lO tera acesso •• os beneflc ios 
conced1dos neste artigo. 

DA ASSIS'rÊNClA F lNANCEIRA 

Art. 24- O IPASI>!AF, concederá assjstêncid f.ln<On•P.lra 

dentro das limitaç~es administrativas, t~cnicas e f1nancelras , 

compreendendo : 
a) emprést imo saÚde ; 
b) empréstimo sin1ples; 

c) empréstimo imobiliár·lo . 

' Art. 25 O emprést:imo 
prÓprio, ou 

:;ec•a C>.Hit:••lll do 

segurddo sempre que ele qualquer de seus depen<.ien-
-tes, necessitar de ser·vic;os médicos que 

na assistência normalmente prestada pelo 
nao SP enquadrem 
IPASI~AF , ou para 

aquisiçio de aparelhos e instrumentos de COJ'reç~o . 

§ 12 - O empréstimo saÚde de valor num; e~ super j o r 

é:l lU (dez) vezes o menor valor da tabela de vencimento do 
Plano de C<J.rreira dos sel'vldores Municipais, S!!r~ concedido 

levando-se sempre em conta o custo pr·ovável do tr·atamc>nto. 

§ 2ll - O dire1 to ao empréstimo saÚde pr'escreverá 
úepo1,; de 30 (trinta) dias a contar da data do exame médico 

comprobdt..Ório da necessidade dos serviços referidos ne~te 
o:~rtigo. 

§ 3~ - A amorL1;;açao uo ernprésurno ;:;aÚdP. p i'Ocr:ssor­
se - i em parcelas mensais da nÚmero nio superiores a 24 (yinte 
e quatro) e corri gidas de juros i razio de 3/5 (Lr~s quintos) 
do rendlmento da poupança. 

§ 42 -

poderá o prazo 

dilatado para 36 

Em casos excepcionais, devidamente 

máximo definido no § 32 deste 

(trinta e seis) meses. 

comprovc~dos 

Jrtlgo ser 
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§ 51 - O empréstimo saÚde podecá :;er reformado, 

a critério do IPASMAF , desde que o débr to tJo mutuár·io 

não ultrapasse a lO (dez) vezes o menor v;;~lor d<-1 t<tbel~l 

de vencimento do Plano de Carre1ra dos Servidores NunJ clp;;lis . 

Art . 26 O empréstimo simples 
. 

ser:J concedido 

ao segurado p~ra atender a objetivos socialrner1Le justificados 

a critério do IPASMAF e seu ~alor não uitrapassar~ 4 (quatro) 

vezes a retribuição-base mensal do preponente. 

PARÁGRAFO ÚNICO O emp réstimo ' slmples ser;;~ 

a mortizado em parcelas mensais a 
' e quatro) e corr igidas a razao 

do rendimento da poupança:. 

não superion:lS a 24 (vinte 

de 4/5 (quatro quintos) 

Art. 27 - O empréstimo Imobiliário ser·a concedido 

aos segurados , mediante consignação em folh<1 de pagamento 

j uros e demais condiçÕes a serem estabelecidos pf'lo IPASNtcF . 

Ar t . 28 - Ficando comprovado que o v~llor concedido 

por· e mpré stimo ao segurado tenha sido utilizado de maneira 

diversa para o qual foi solicitado será devolvido com 

juros do rend~mento total da poupança, dPsde a data dP. 

sua liberaç~o e de uma só VP.Z, acrescido de multa correspon­

dente a lO% {dez por cento) do saldo devedor . 

DO llliCOLHIMEN'l'O 

Art . 29 - As contribu1çÕes dos seguraoos ser'ao 

descont;adi:IS "ex oficio" pelos Órgãos encarregados do pagamen­

to dos ser-viços. 

Art . ll! - O responsável pela execução do pagamento 

do segurado recolherá , no prirnelro dia lÍtll do t·tP.s subseq11en 

te à sua efetivação , ao BANES'fES e a crédito do IPASí-1AF , 

o total das contribuiçÕes correspondentes a cudu pugamento . 
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O recolhimento far-se-á 

as demais consignaçÕes dPsLinadas ao IPIIS~1f: 

jun L<JIII'~'' te com 
acompatthado 

de re lação discriminativa 

Art . 30 - Farão r·ecolhimento direto dé:IS contribui -
~ 

çoes o contribuinte que deixar de receber vencimento em 
virtude de afastamento definitivo e reqw':rer a manutenção 

do salirio de contrlbuiç~o nos termos do artigo 31. 

Art . 31 Na hipÓtese de perda do saJ~rio de 
contribuição, o segurado poder~ manter o salár io de cont ri­
buição para efeito de desconto e beneficio , devendo r•Pcol her 
diretamente ao IPASrolAF a sorna de con t r lbulçiio quP. v I nh<1 
pagando com a parte co rrespondente que v irtha sendo paga 
pelo empregador. 

§ 19 - Havendo perda parcial do salir•io de contri­

buição , o segurado poderá manle- lo, para efeito de descon lo 
e beneficio , desde que faça o recolhimento dirPLO da contri­

buição calculada sobre a redução do sal~rlo <tcreschlôl 
da parte correspondente, que vinha sendo paga pPlo Ptnpregador 

§ 2!! o ' snla r i o de con tl'lbuiç~o , rmm t ido na 
' forma artigo, atualizado ' deste se r a na mesma epoca e p r•opor-

~ 

çao em que houver alteração na tabela de venc inwnLo elos 
servidores municipais. 

Art. 32 - O ser·vldor em licença sem vencirnP.nto 
i segurado obrigatbrio ao IPASMAF , devendo recolher direta­

mente ao Instituto a conLrlbuiçio devida, que estar·~ vincula­
da ao padrão de vencimento do cargo efetivo que exercia 
antes da licença , com todas as alteraçÕes que vier a sofrer 
nesse per:iodo, observado o que dispÕe o § 22 do a r· L. 32 . 

Ar t. 33 Não se ve r ificando o r·ecollll mento , 

nos casos previstos nesta Lel, de qualquer contribuiçio 
ou prestação devida ao LPIISMAF f icará o lnteressado 
sujeito a jur os de 1% (um por cento) ao mês, além da correção 
monetária . 
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PARÁGRAFO ÚNICO Na hipbtese figurada nesle 

artigo, os juros 
juntamente com o 

e a correçio monet~ria serio cobradas 

ct&blto em atraso, mediante consignaç3o 

compulsÓria em folha de pagamento ou ação judic ial . 

DO PATRIMÔNIO 

Art. 34 o patrimÔnio úo IPASl·1AF nao poderá 

ter apl~có!ção di versa da estabelecida no § 1 g deste arttgo , 

sendo nulos de pleno dir eito, os atos que violarem este 

preceito 

em Lei . 

. -sujeitos seus autor-es as sançoes previs tas 

§ 1~ O IPASNA F empregará seu patrimÔnio de 

acordo com os planos que tenham em vista: 

I - Garantia real de investimentos; 

I! - Nanutençâo do poder aquisitivo dos CB!Jitci!S 

aplicados ; 

III - Caráter social das inversões; 

§ 22 - O plano de aplicação do patl'imÔnlo, es t rutu-

rado dentro das técnicas atuariais integr·ará o plano 

de custeio . 
, 

§ 39 Os planos patrimoniais do IPASMAF so 
poderão ser alienados ou gravados por propos t a do presidente 

do Instituto aprovada pelo Conselho Administração e 

e acordo com o plano de aplicação do patr'imÔnio. 

UO FUNDO DE PREVIDÊNCIA 

Art . 35 Os beneficios concedidos nos ttH·mos 
-desta Lei , assim como os reajustes posteriores serao 

garantidos pelo Fundo de Pr evidência , adotando-se o regime 

financeiro- atuarial de Repartição de Capital d e Cobertura . 
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Para cadd benefici~rio , o capJLa l de 

cobei'tura é a quantia à vjsLa capaz e suf1ciP.nte po r 
si só , de prover os recursos financeiros <:~té a Pxtlnção 

do beneficio individual. 

§ 2~ O conjunto de capitais de cobertura, 
dos beneficiários em gozo dP beneficios, será r~prPsPntado 
pelo Fundo de Previdência. 

do 
A 

§ 32 - A qualquer momento, 
Fundo de previdência ' sera o 

dife rença credora ou devedora 

a contrapartida conL&bJl 
patrim&nio do JPASMAF . 

' sera repres~nLu0a pela 

conta de "DEFICIT" técnico ou " SUPERAVIT " técnico, respec ­
tivamente , a ser apurada, atuarlamente , no fim de cada 

ano . 

§ 4~ A Prefeitura prover~ per1Ódlcamente 
compos:tção do Fundo de Previdência, através ue sua Jotação 

anual a fim de que não seja prejudicada a concJ>ssão dos 

beneficios . 
§ 59 - A aplicação financeira do Fumlo de Pr·evldên­

cia deverá obedecer os crité r ios estabelecidos pelo Conselho 
de Administração . 

UAS FINANÇAS 

Art. 36 O exer·c i c i o f inance1 ro co1nc ,(liJ•a 

com o ano civil e a contabilidade obedecerá 

normas aplicadas pela Prefeitura . 

. 
as mesmas 

Art. 37 O pJ ano de contas e o processo de 
escrituração serão estabelecidos em instrução elo Diretor 
Presidente do I PASMAF , ouvido o 6rgio contibll da instjtuição 

Art . 
esc ri tu ração 
Presidente do 

37 O plano de contas e o 

serao estabelecidas em instrução 
IPASMAF, ouvido o Órgão contábil da 

proc~:sso de 

do Diretor 
instituição 

Art . 38 Sem preju:Í.zc·S das normas u que se 
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refere o artigo 36 desta Le i, a contabilidadf: do lPJ\::if~AF 

ev idenciará : 

I - Receita e despesa de prP.vidênc!a ; 
I I - Receita e despesa de assistência; 

III - Receita e despesa de administraçio ; 

IV - Receita e despesa de inve.s timen tos; 

Art. 39 - A proposta orçament&ria para o exerclc1o 

seguinte deverá se r submetida pelo Diretor Presidente 
ao Conselho de Administração do IPASt-1AF e encaminhado 
até 30 (trinta) dias antes da consolidaÇão do Orçamento 
da Prefeitura. 

PARÁGRAFO ÚNI CO - O b;ü;wço geral com a apuração 
do resultado do exerc:Í.cio, deverá ser apcesentado pelo 
Diretor Pr esidente ào Il'ASMAJ": ai:E Tribunal de: con·tas·-até 31 

de março do ano seguinte . 

DA ORGAN.l:tAÇÃO AUMJ:NISTRA'l'IVA 

Ar t . 40 - A or·ganização admlnistrati.va do IPASfvtl\F . 
e consLltuida da seguin te f orma : 

I - ORGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR 
Conselho Administrativo 

. Diretor Presidente 

11 - ÓRGÃO DE ASSESSORANEN'rO 

Gabinete 
Assessoria Técnica 

III - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 

Di r etor Administrat1vo- financeiro 
Divisão de Previdência e AssLstência 
Divisão de apoio Administrativo . 

DO CONSELHO DE ADMI NIS'r RAÇÃO 

Art . 4 1 O Conselho de i\dmlnls Lra<;àu, 

colegiado de Direçio Superior , tendo como compet~ncla: 

, -orgao 
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a) ciprovar planos e programas de s~guros, pecuJ Jos 
e poupança atualmente es tcuturadas , ou qua 1 que r· ou l. r a 

prestaçio que vier a ser estruturada; 

b) aprovar o orçamento do IPASMAF e suas a1Leraç6H~ 
c) aprova.r os ba lancetes e ~é!lanços, de c l d l ndo 

sobre a aplicação dos resultados apurados e autori zando 

a criação de fundos de reservas e provisÕes ; 

- ' d) autorizar os planos para concessao àe emprestl-

mos; 

~) autorizar a aquisição 

aplicação imobiliária; 

. 
de bens imovels e 

f} apreciar proposta do DireLor· Pr·e•ldenbe do 

IPASHAF, c.r1ar, e xtingu i!' e alteror ca1·gos do quadro de 

carrei r a do pessoal, fixar- l hes os respectivos venci m<~n tos 
submete ndo à homologação do Prefeito ; 

g) baixar e rever nor·mas gfH'êllS é!pllcáveis ao 

IPAS!~AF; 

h) aprovar atos da 

alteraçÕes nesta l..e i , submetendo 

-organ1zaçao que tncroou~em 

à apreciação do Pr-efej to ; 

i) autocizar o Diretor Presidente a aliena~ 

bens patrimon iais nos termo;;; do artigo 34 desta L;d . 

j) deliberar sobre quaisquer assuntos que lhes 

forem submetidos pelo Diretor Pres:idente. 

§ 1 2 O Conse l ho de Admirtistraçiio fll'OrntwP.r~, 

no IPAS~ilAF, o con trole cont~b i l e de J egi ti ma da sobre 

os atos administrativos relacionados com despesas , r eceita, 
• Á 

patr1monlo, pessoal e material. 

§ 2 º Qualquer assunto cujo ceor ~P.nt r a como 
fundamento a 1 te r ar esta L e i , deve r á se r S\lbmr~ LI da fJ C Zunar u 
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Câmara r4u rHclp.;l 

Municipal. 

-par·a aprovaçao, e homologação do 1 refetlo 

Art. 42 - O ~onselno de AdmLnlSti~ç;;o ser; constl ­

tl.. i do pelos seguin::es membros, todos com direito a voto : 

l - o Prefeito ~lunicipal , seu Presld,.nte; 

11 - o Diretor Presidente do lPASf.lAF , membro 

111 - o Sec r e cá rio ~!urde l p<.tl 

e Flndnças , membro na~o; 

IV - um representante dil Câmar« t•lurl iclpi.!l; 

V - dois representantes dos serv:idOI"PS Nuniclp<lls 

ua Aoministraçào Direta; 

VI - um representam;e dos servidores dii Adr.un1s-

[raçao Indireta do Municipio; 

VIl um membro do sínólcato da Ce<V•goria ou 

Associação de Classe . 

§ l R - Os lnLegr•<Jntes do C.:onse lho <.1~ .:~dnllrdstração 

e seus sup lentes exceto seus membr·os na tos, seri;o 1 ncU cados 

dO Prefeito Munlclpal pelas respectivas entJdadi"S em llsta 

triplice, e por ele designados . 

§ 2• - O P1•efei to lillniClpe<l e o lLretor Pr.,shlente 

ao L?AS!-lAf , em Sel.is üapedimen::os , seríio substi tuJdos, respe.s_ 

~ivame:",te pelo Vice-Prefeito e pelo Diretor Aoministr .. tivo­

-Financeiro do IPASMAF, e os demais pe l os seus suplentes . 

§ 32 - O DireLor Presidente do JPASMAF , 
direito a voto nas del!beraç6es - ~eferantes a seus 

~ ' nao tera 
rP.lé:!tÓri os. 

prestação de contas e outros atos de sua responsabJlLdade . 

Art. 43 - As reuniÕes do Conselho de Adm.ntstra~~o 

ser-ao secretariadas pt>lo Chefe dP. Gabin~te do fPAS~It."', 

lavrando seu registro Am ata . 

Art. 44 U manoa1:o do:. memoros uo Cons.~ I no 
de Adminl~:>lraçào , com t> xceção de 

de 2 (dois) anos . oermitlda aoPna• 

. 
Sr>US memi.J r 0$ lhlLOG , <.PrH 
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Par á grafo úni co Os memo,~os do Co11::oe lno o e 
AdlllillJ.sL ração , e xceLo o s membros naLOS , p••••de1·ão o mandúLO 

se deixare m de comparece r , sem j us La .jus Lifl ca t.l va a 3 

(t r ê s ) reuni Ões canse cu t i v as ou 5 (c lnco) i n L e rcal adas . 

Ar t . 45 - O Conselho de Adm-n·tstração se reurur:., 

ordJ.nar:tamente , 1 (umêl ) vez por mês , e extraordinar1amentf' 

quando convocada pelo seu Presidente , ou por decisão da 

maio ria a bsoluta de seus memb 1~s . 

1\.rt . 46 - As deliberações do Consel ho de !ldml nts-
~ 

troçao se rao r:omadas por maio ri a aosoluta de seus nemt;r·os . 

cabendo ao Pres i dente, alé~ do voto com~~ . o de des~r.pate . 

DA Ol RE'rQRJA 

M · t . 4'/ Ao 01 r e t.o r l'res i dti!J ILt: do ll'i\!:i!~A F , 

comp<"tê a supe rvb;ao geral das <Jtividades do 1 1stltuto, 

cabendo- lhe especificcrnente : 

a) orientar a aç~o do Insllluto ~egtJitdO .. s dJretri­

z~s da polltJca de segurid~de do Munlclpio ; 

b) decidjr s ob r e os planos e programas de tr·db~ lho 

a se rem subme t idos à aprova~ào superlo r; 
c) exerce r as atribuiçÕes que lhe cabem no tonselno 

do Ins tituto ; 

d) dirlglr r.odos os •1egocios e 
~ 

oper<Jçoes do 

lPASf.lAl-" ; 

e) prover , na for·m<:~ àd Le J, o~; cc;argos e runçÕ•~:> 

do IPASI'1Ar' , bem c omo baix() r o u tros a tos r·e I i:l t i vos ~ a dmi­
n i stração de pessoal do I nstituto; 

f) s ubme ter à apreciaçã o do Conselno de AdmJ.ristra­

çao , dev idamente infor mados , o s assunr.os da respectiva 
alçaoa ; 

g) apresentar ao Conselho de t\dmintstraçào , 

par a aprovação , o r elatÓr io a nuéil dos t re~balhos r e<t l l?.üdos ; 
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h) r•e pl'esen ~élr o l nstltuto, ati va P. p.;.ssivamP.nt>' , 
em juizo ou fo r a dele , podendo constit.uil" mandatário ; 

I) remet er, anualmente , ao Trl.bunal de Contas . 
a prestação de contas da respectiva gestao ; 

J) apresentar, anualmente , ao Secretíu·Jo 
de A~~l.nistração e Finanças. o relatqrlo das 

Mwuc 1 pa! 

atividades 
desenvolvidas pe lo Instituto ; 

1) acompanhar os custob operacionalS uo lPASMAf ; 
m) desempenh<~r f unções de ordenador' das despeso.~s 

do I nstJ t uto ; 

n) ba ixar aLos norma ti vos conce rnentes aos pr oced1-
men~os administrat ivos ; 

o) executar outras atividades correléltas . 

Art . 48 Ao Diretor Administrat1•.·o-r1nancei1'0 
do IPASHAF , compete o planejamento, a coordenação , a ~xecuçào 

e o controle das atividades administrativas e flnanceiras , 
e es pecificamente: 

a ) subs ~ J ~u l f' o LJl re LOi' Pr•e::;id •~ n LP qu •• nJ~l c.lt• 

s eu afasLdmen to ou impedimer1tos leguls ; 

b) coordenar o execuçao das ativloMd~s .ctministrct­
t. vas e financei r as do Instituto: 

c) manter- se atualmente sobre a legisi..ção vigente 

para melhor desenvolv~mento das at1vidades do Órgão; 
d) -na execuçao colaborar com seus subordinados 

de qualquer projeto e outros trabalhos ; 

e) examinar e assinar documentos , cheques , informt~r' 

e dar des pachos em processos de· s ua compe1:ênc1a; 

f) as sinar as correspondêncJ as lne r Qn tes a sua . 
a rea de atuação ; 

g ) suge r ir ao Pr esidente do LnsllluLo , meJidiJS 

e normas de interesse da ~dministraçào; 
h) executar outras atividades corrPlatas. 

a 

Art . 49 - A Assessor1a 
orientaçao e aconselhamento . 

referenl.es a : 

Téc ru C é< do I PAS~lA F , c :lmJ • 
~ Diretoria nos assuntos 
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• 1 - Assessor 1 H J ur lu 1 c a, Ctlmpreerlllilndo: 
a) - Assessorar à Diretoria no estudo e solução 

dt ques~~es jurldlcas prev~denc~~ria e adninistrat~.o; 
b) Analisar projetos de lei , r~>guiam<'ntos, 

contratos , convênios e outros documentos de natureza jurldica 
c) - Defender em juizo , ou fora de l e, dos direitos 

e interesses do instituto; 
d) Assessorar juriõicam .. nte aos bent!ficlÍirios 

do lnstituto, nos assuntos que não prejudaque os interPsses 
do lns ti t:uto; 

e) - Executar outras atividades correlatus. 

Il Assessoria Prev!denciária, compr ePndendo; 
a) - Assessorar à Dlre~ora no estudo . lnterpP.dçào 

~ enc~minnamento dos assuntos previdenciários ; 
b) - Or ientar à Di retod a no estudo , lnLe.rpr<> l. ação 

~ encaminhamento dos assuntos prev idenciá rios ; 
c) Assessorar os beneficiários nos assuntos 

pert1nen~s à assistência e beneficiOS prev.denciár1os ; 
d) - Executar outras atividades correlatas . 

Art. 50 - A Ui visão de Previdêncla e Assis t.ênc !a 

e subordinada ao Diretor Adminiscralivo= Financeiro , tendo 
como competênc1a: 

a) Formular proj~tos e programas referentes 
à çtividade e eventos de promoção soci~l; 

b) - Divulgar e execuLar a poll Llca pr•~v I denc.liÍrio 
uo IPASMAF, em favot' de seus beneficiários; 

c) Promover ç, prep;;r·;çao dos pr·ocessos d~ 

pensão, auxÍ!io-educação , assistência social e é!SS~stíincia 
financeira . 

d) - Informar os processos referentes a benefjcios 
e empréstimos ; 

e) - Informar e odent:ar os beneflc~á•·los , sobre 
os procedimencos adotados quanto aos servlços assistenci;:ois 
mencionados no a.rt1go 23 

f) Man t er 
desta l,ei ; 

regisLros atual izados 
assuntos pertinen tes à sua área de atuação ; 

de todos 

g) - Executar outras atividades correldtas . 

os 
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Art . ~1 A DivJs~o de Apoio AdmlnJstrdtivo . 
e subor·dinada ao Dü·e~or Adminis~r~;~LJvo-Flnance J r•o , tendo 

como competência : 

a) - Adquirir o material permanente e de <'Onsumo 

do IPAS!o!Af e controlar sua guarda e cHs;;ribuição . 

b) Proceder ao cadastramento controle f' 

manutenção de todos os bens móveis do· IPASl·tAF ou a eles 

hipotecados; 

c) - Desenvolver todas as at.lvidades concrern~ntes 

à administr<~ção de r ecursos humanos do fnslttuto; 
d) ~ontroldr o registro :funcional t! elc.boc<~:' 

todas as tarefas referentes de pesso~t . inclusive henefici~­
r ios . 

e) - Proceder ao registro de ~oclos os processos 

que derem entrada no Instituto , controlando sua tramitação; 

f) - Orientar e controlar as a - ivJdades refere~t~s 

a empréstimos e outras concessões; 

g) Executar e controJar os dados relativos . 
a v1da f1.mcional dos segurados e ou tras atividades inerentes 

à sua área de atuação ; 

h) Desenvolver as atividades concPrnenli'S 

a ident 1 fi cação e habl-i tação dos segt;:-ados e dependentes 

oo IP.t.SHAF , mediante prova documental; 

i) ExecuLar o controlar o cadastranrento do 

segurado e dependentes do InsLi t uto; 

j) - Proceder ao reglsLro e contr·ol~ das contri bui-
~ 

;oes ãos segurados : 

-.) Orientar e execut,.r tc.rt>fa;:; p~rt.nent .. .;; . 
a con tabJ 1 ~dades , orçamento e f i nanças do IPASi-1/\F ; 

m) - Executar outras atividades co rre l aLas . 

DOS CARGOS DE PROVIME N'fO EM COMISSÃO 

Art. 52 - F 1cam c ria dos os cargos de pr'OVlillf<lltO 

ém comissao conforme discriminação: 

I Um cargo de Diretor P res id~JJLt~ . referência 

CC-1 ; 
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I1 - Um cargo de Dll'etor AurnlnislroLHo , rPferê11cla 

CC- 2 ; 

lll - Um cargo de Chere de G<tiJ nete, rPferPnCia 

CC- 3; 
IV Um cargo de Assessor JurÍdico, referência 

CC - 3 ; 
V - U111 car·go de Assessor: PrevJdenclárlo, r e f eJ';::ncJa 

CC- 3; 
VI - Dois cargos de Cheft> de Dlvtsiío , r~>ferêncla 

CC-&; 

§ As re.ferências cira<ias ttens I 

Vl tem consonânc I él com as rnferênclus etitabelecldas 

na ~st 1 ·uturé1 Administrativa do Poder Executivo Muni cipal. 

§ 2 2 - Os cargos de Diretor Presldent~ e Diretor 

Administrativo-F"inanct>iro, sao providos por !:•r·t> esc,lha 

e nomeação do Prefeito. -§ JR - Os demais caq~os dP provun,:onto Pm comissao . 
-sE! r ao 1 ndicados pelo Di reto r P res I. dente e nornrwdos pnl o 

Prefeito . 

IPASMM' 

DOS CARGOS DE PHOVIMENTO EF'e'rl VO 

Art. 53 - Os CGirgos de CGirrelr·a do -sao de provimento efetivo e serao 

pt:ssoal do 

preenchldos 

por @e io de concurso pÚblico. 

§ 1 ' - Enquanto não for lnst.•uldo o p.lano de 
• carrelru propr~o o IPASf>ll\r funcional·~ com servidores 

cedidos pelo Poder ExecuLivo Municipal. 

§ 2 9 Os servlciores cedldos ;Jct IPASI'MI' , trH·iio 
assegurados todos os direltos e vantG~gens pr~vlsto:-s no 

plano de car:-eira e no Estatuto dos Set•v!dores PÚblicos 

1·lunicipals . 

Art. ~4 - Os servldores .:to JPASI~Af' set ao reg .. dos 

pelos disposl tlvos do Estatuto dos Servjdoces PÚblicos 

Mu nicijJais . 



• 

~rifeitura 9iCunü:ipct(de 9/fttrec/Íà{~é/tonàtw 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art . 55 - O Insti Loto re;sjus•ara os v .. nct neJ.t. ;; 

do seu pessoal sempre que houver al t..eraçÕPs los venc l mentos 

dos servidores pÚblicos mLmicipais, utilizando- se do mesmo 
' . indlce . 

Le1 , o 

DAS DISPOSIÇÕES GERAlS E TRANSITÓRIAS 

Art . 56 Além dos beneficJos 
IPASMAF poderá instituu· outros 

prev1stos nest • 

desde (}Lm sej~:~ 

provida a respecclva fonte de c uste io total . 

Art . 57 - A falta de cumprimento de ex lgênclas 

por qualquer dos r equerentes , não prejudicará o procPssamenro 

dos pedidos dos demais beneficiários. 

Art . 58 - Conced1c!a a pensão, qualquer impugnação 

ou habil1 tação pos Lerior que 1 mplique a exclusão ou 

inclus~o de beneficl~rios , produziri efeito a pa r Ll r do 
respectivo protocolamento no IPAS14AF, ou d<~ c iP.ncla Jo 

fnstituto de decisão judicial tranSitada em JUlgado. 

Art . 59 - O 1.PASf.IAF , não respont1P por pa~am.,n~o 

indevido resultante de Pl'ro ou omissão nas dec laraçÕ<>s 

dos segurados ou dos bene1'1c i á !'I os. 

Art . 60 -O recolhimento de con LrlbulçÕes Jndevidaa 

nao produz direito aos beneficl~rios de que trata esLa 

l.el, mas serão restituÍdas, sem jur·os e sem correção monetá­

ria. 

Art . 61 - O IPASMAF poderá resolver admin1strót~va­
mente casos de pedidos de habilitação, quando ocorrerem 

quest5es ligadas a falta de designaç~o expressa de benefici~­
rios , salvo quctndo ocor·rerem casos de <tl ta 1 nclagação, 

quando ~emeterá os interessados às vias judiciais. 

Art . 62 As aposen~adorias conced1oas pelo 
Poder PÚblico Mun-Cipal, serao absorvidas pelo IPASMAF, 

na forma do artigo 70 desta l.ei . 

Art . 63 A .flSC<:~llzaçào dOS GIHHUill.OS 1 I)JJI, ~lH-:i(; 
' e flnance'lros do IPASrMF SPra exo•rcid<.• pela St> c retal'i" 

~lunlcipal de Admlnlstração e flnanças . 



o/!~rfoitura 91Cunicipa( dê %rechà(5J{oriano 
ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO 

Ar~ . 6 4 - F1co;~ ..:~utor1zada a abel'1.uc .. d« CJ'édi to 

e~peclal para a execuçao orçament~rlo;~ com ~s aespesas 
decorrenLes da amplantaç~o desta Le1 . 

Ar t . 65 - Esta Lei "nt.ro em v1go1· llét ualci de 

,..,,_ puolicação, revogadas as di spos1çÕes em cont1·ár1o . 

Registre-se, 
Publique- s€ , 

Cumpra- se . 

SDNCIJND n PRESENlf LEI 
QUE RECEBE O No D65 / 19 9-4 

EM ce I a~,.Q I. 2s91 

=1t~~ ~~PAI. 

~t!JI.J 
El.IA~ {rf:-fff{ 

Prefeito Mun1c1pal 
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